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MINISTÉRIO DA ECONOMIA, FAZENDA E PLANEJAMENTO

SEGUNDOCONSELHODECONTRIBUNTES

Proc:esso no	 10283-006.205/86-95

Recurso no n	 83.700
Acórdão no	 202-05.664
Recorrente o	 CERTAM COMERCIO E ENGENHARIA LTDA.

R ELATORI O

A ora Recorrente foi notiflcada do lançamento de
ofício (fls. 03), por FlãO haver reco]. ti as contribuiçOes para o
E: INSOCIAL/FATURAM:MO relativas aos anos de 1.983 e 1.984.

Sua Impugnação tempestiva (f l. 01), sustenta não
ser vendedora de mercadorias, eis que paralisou a atividade de
comércio em 01/03/82. A No-tir daquela data vem desenvolvendo
apenas atividade no campo da construção civil, pelo que só é
contribuinte do FINSUCIAL com base na apuração do Imposto de
Renda.

Após realização de diligencia destinada a colher
elementos	 a	 serem apreciados polo julgador 	 singular,
fiscalização se pronunciou (fls. 43/44) favoravelmente a. exclusão
das parcelas, efetivamente, realizadas pela atividade prestadora
de serviços, permanecendo a exigencia apenas relativa ao ano de
1.983, conforme apresentado no demonstrativo do apuração (f is
42),

Na mesma linha da Informação Fiscal, a autoridade
fazendaria julgadora em primeira instãncía administrativa, deu
pela procedencia parcial da ação fiscal, mantendo a exigencia
fiscal no valor de Cz$ 3.901,76, relativa ao ano de 1.923,
decorrente das vendas de mercadorias realizadas no perlodo.

No Recurso Voluntário (fls. 50/51), além das
alega0es já apresentadas !, aduzo

"Como existe maiores facilidades, vantagens e
longo prazo de pagamento para empresas comerciais,
O que não ocorre com as construtoras nas
aquisiOes de cimento. Desde a data de paralisação
do comércio, passamos então a adquirir cimento
através da Inscr4ção no NL 04.152.220-6 (comércio)
e transferimos esse produto pelo preço de custo
para a ENGELHARIA sem nenhum lucro comercial, não
caracterizando venda como comprovamos com as Notam
Liscais do aquisição e transferencia."

E o relatório.
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VOTO DO CONSELHEIRO-RELATOR :JOSE CABRAL GAROFANO

O Recurso Voluntário foi flumifestado dentro do
prazo legal.

Conforme constatado - atraves da th~nentação
trazida peia fiscalizaçao - a própria contribuinte forneceu os
elementos que demonstram comercializaflo de mercadorias no ano cle
1,983. E o que está comprovado às fls. 16, em petição da autuada
dirigida a repeti	 bricsist al  E. os valores apresentados sao
precisamente	 aqueles tomados como base para recalcular	 a
exiOncía originária.

Devesse notar erro material na iri d~i das
colunas MERCADORIAS e SERVIÇOS (quadro demonstrativo As fls. A2),
os quais embora trocados ri ao alteram e essencia e o resultado da
tributaçao, se devida fosse a exigOncia.

Na peça recmrsal sustenta ter . adquirido cimento
com inscriçefes estaduais diferentes, pelo fato de tal prática ihe
trazer facilidades e vantagens que n2fti auferiria Sie adquirisse
diretamente como empresa de Engenharia. Depois transferia a
mercadoria a preço de custo à engenharia, %em nenhum lucro.

Da forma como estWo relatados os fatos, e a
liscaliza0o no logrou comprovar ter a mesma dado saída dos
produtos, pois vende a terceiros, prevalece a assertiva de a
apelante ter efetuado opera' çWo interna, só que com inscriçaes
estaduais diferentes, multo embora o COE fosse o mesmo. Tal fato
se comprova pela apreciaçao das notas fiscais iuntadas aos autos
do processe.

MESIMO considerando que a prática utilizada pela
Recorrente mereça censura, porquanto inadmissível. tal expediente
para se beneficiar de vantagens nas compras, por mitro lado talo
mercadorias foram utilizadas em sua outra atividade - engenharia
0 construçao civil. WaCI demonstrado prejuízo Ao FISCO Federal.

Por tudo, inocorreu onvissSo de receita de vendas,
na forma prevista peta legislaçao do FINSOCIAL.

Recurso provido.
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